PARECER Nº 390, DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 18, DE 2007.



Por meio da Mensagem nº 45/2007, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei nº 18, de 2007, que altera a Lei nº 6.544, de 1989, que  dispõe sobre o estatuto jurídico das licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações, concessões e locações no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica, com o objetivo de racionalizar e simplificar o procedimento licitatório.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 16(dezesseis)  emendas e 1 substitutivo.

Por força do disposto nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado a propositura tramita em regime de urgência.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator especial,  exarar parecer pela Comissão de Constituição e Justiça analisando o projeto e as emendas sob os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, 1, da XII Consolidação do Regimento Interno.

DO PROJETO

O projeto propõe nova redação ao artigo 40 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989,  que  dispõe sobre o estatuto jurídico das licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações, concessões e locações no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica.

Tais providências objetivam racionalizar e simplificar o procedimento licitatório, por meio da análise preliminar das propostas, com fundamento nos princípios da razoabilidade, interesse público e eficiência.

Trata-se, portanto, de matéria de natureza legislativa e de iniciativa reservada ao Senhor Chefe do Poder executivo, consoante estabelecem os artigos 19 e 24, § 2º, da Constituição do Estado.

Assim, nosso parecer é favorável ao projeto.

DAS EMENDAS





A emenda de nº 1 pretende suprimir o  § 5º, justificando para tanto que o dispositivo impossibilita o saneamento de falhas pela  Comissão de Licitação.





Temos a esclarecer que a medida é imprescindível à celeridade do certame e já está prevista na legislação do Município de São Paulo (§ 5º do art. 16 da Lei nº 13.278, de 07/01/02, na redação da Lei nº 14.145, de 07/04/06), bem como no Projeto de lei federal nº 7.709/07, em trâmite no Congresso Nacional.





Nesses termos, somos pela rejeição da emenda de nº 1.





As emendas de nºs. 2, 4 e 5 objetivam suprimir os §§ 6º e 11 da proposta em exame.





Com relação ao § 6º temos a esclarecer que tal previsão possibilita o saneamento, de erros materiais irrelevantes, pela própria Comissão de Licitação. Já o § 11 determina penalidades para os que retardarem o certame, não mantiverem a proposta ou fizerem declarações falsas.





Cumpre esclarecer que, não há razão para alegar agressão ao princípio da isonomia, vez que as regras aplicam-se a todos os licitantes. A regra proposta no projeto de lei traduz as mesmas previsões contidas no Projeto de lei Federal 7.709/07.





Pelo exposto, não recomendamos o acolhimento das emendas de nºs. 2, 4 e 5.





A emenda de nº 3 pretende alterar a redação do § 10 com relação à punição dos licitantes que, mesmo não tendo condições para habilitação, apresentam propostas.





A nosso ver a punição  prevista no § 11 do projeto é mais severa. O licitante deve declarar que tem as condições para a habilitação, em caso de declaração falsa, fica sujeito à sanção.





Esclarecemos que a sanção prevista no projeto acompanha a previsão da legislação federal relativa ao pregão, ( art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02).





Assim, somos pela rejeição da emenda de nº 3.





A emenda de n.º 6 pretende alterar a redação do § 2° de forma a estabelecer a previsão de licitação para a concessão de serviço público.





Avaliando referida emenda temos a esclarecer que o projeto  não arrola licitações que, pela natureza do objeto, sejam excluídas da inversão de fases.Ademais, a exclusão está em choque com o que dispõe a Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.





Somos pela rejeição da emenda de nº 6.





A emenda de nº 7 visa alterar a redação do § 8º com o objetivo de tornar mais explícita a aplicação das novas regras à concorrência.





A redação proposta reproduz texto do artigo 43, §  4º da Lei nº 8.666/93 e consta do Projeto de lei nº 7.709/07 em trâmite no Congresso Nacional.





Nesse sentido, recomendamos o acolhimento da emenda de nº 7.





A emenda de nº 8 pretende alterar a redação do § 4º. 





O dispositivo já possibilita o saneamento de falhas. A emenda pretende substituir a expressão final : “vedada a criação de exigência não prevista no edital” por “vedada a  inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta”, reproduzindo texto previsto no artigo 43, § 3º , da Lei Federal 8.666/93.





Somos, pois, pela rejeição da emenda de nº 8.





A emenda de nº 9 visa inserir parágrafo com a seguinte redação: “Quando a administração  adotar a inversão de fases deverá exigir do representante legal do licitante, na abertura da sessão pública, declaração, sob as penas da lei, de que  reúne as condições de habilitação exigidas no edital”.





Esclarecemos que o projeto, em nenhum momento, se refere a “inversão de fases”. A garantia, entendida como a declaração formal do licitante de que cumpre as exigências do edital, já está prevista no texto, assim como as conseqüências em caso de falsidade dessa declaração( inciso I e § 11 da redação proposta para o artigo 40 da Lei nº 6.544/89).





O autor da emenda baseou-se em texto do Projeto de lei Federal 7.790/07 que, expressamente, faz referência à “inversão de fases”.





Nosso parecer é pela rejeição da emenda de nº 9.





A emenda de nº 10 objetiva alterar a redação do § 3º., justificando que a alteração proposta deverá assegurar a lisura e idoneidade do procedimento licitatório,  ao recomendar a rubrica em todos os documentos e propostas, pelos licitantes presentes e pela Comissão de Licitação.





Cumpre esclarecer que o § 3º do projeto exige as rubricas em todos os documentos contidos nos envelopes. A emenda propõe medida mais abrangente e não altera a substância da proposta.





Nesse sentido, somos pelo acolhimento da emenda de nº 10.





A emenda de nº 11pretende alterar a redação do § 9º  alegando que, caso as propostas sejam mantidas, restringe a possibilidade de sua alteração.





A nosso ver a redação proposta pela emenda não altera a substância da projeto, razão pela qual somos pelo seu acolhimento.





A emenda de nº 12 pretende inserir parágrafo ao projeto com o intuito de assegurar que os licitantes habilitados não sejam desclassificados por motivo  relacionado com a habililtação.





O dispositivo que  a emenda pretende inserir não altera a proposta do Executivo e aprimora a sua redação, razão pela qual somos pela aprovação da emenda de nº 12.





A emenda de nº 13 pretende inserir parágrafo ao artigo 1° de forma a garantir procedimento próprio para as licitações do sistema eletrônico.





Tal providência aprimora o texto original do projeto e não altera a sua substância.





Nesse sentido, somos pela aprovação da emenda de nº 13.





A emenda de nº 14 visa alterar a redação do inciso II do projeto estabelecendo que a abertura de envelopes com documentos e propostas seja sempre realizada em ato público.





Tal providência já se encontra prevista no projeto, razão pela qual não recomendamos o acolhimento da emenda de nº 14.





A emenda de nº 15 pretende alterar a redação do artigo 1° com o objetivo de assegurar a isonomia entre os licitantes, mantendo a fase de habilitação como a primeira das etapas do procedimento.





A emenda altera substancialmente o objeto do projeto, razão pela qual não recomendamos o seu acolhimento.





A emenda de nº 16 pretende alterar a redação do §1° do artigo 1° de forma a possibilitar a inversão de fases, desde que por decisão fundamentada pela autoridade competente, em critérios de relevância e urgência.





A proposta sugerida na referida emenda não deve prosperar, eis que contraria o objeto da mensagem governamental, que busca um procedimento licitatório mais célere. Observamos que nem mesmo o texto da mensagem em análise no Congresso Nacional, prevê tal providência.





Somos, pois, pela rejeição da emenda de nº 16.





Com relação ao substitutivo de nº 1 temos a esclarecer que não recomendamos o acolhimento do mesmo, pois altera substancialmente a proposta original . Ao exigir que a opção pela inversão de fases seja justificada por critérios de relevância e urgência, o projeto altera a essência do projeto do Executivo, cujo objetivo é tornar rotineiro o uso do procedimento licitatório, mais célere.





Nosso parecer é contrário à aprovação do substitutivo de n° 1.





Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto de lei 18, de 2007, das emendas de nºs. 7, 10, 11, 12 e 13 e pela rejeição das demais emendas e do substitutivo de nº 1.

a) Roberto Engler -  Relator Especial

